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Linha 2 – DIREITOS HUMANOS E ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: FUNDAMENTAÇÃO, 

PARTICIPAÇÃO E EFETIVIDADE 

D-01 – A construção democrática das decisões judiciais. As garantias judiciais como direitos 

humanos  

 

Acesso ã  justiçã. O processo como gãrãntiã, proteçã o e efetivãçã o de direitos humãnos. Modelo 
constitucionãl do processo. Princí pios e fundãmentos do processo. Justiçã de mu ltiplãs portãs: me todos 
hetero nomos e ãuto nomos de soluçã o de conflitos. Desjudiciãlizãçã o. Poder Judiciã rio, ãdministrãçã o dã 
justiçã e gestã o processuãl. Tutelãs jurisdicionãis e procedimentos. Açã o e defesã. Teoriã dã decisã o 
judiciãl e precedentes. Meios de impugnãçã o de decisã o judiciãl. Efetividãde e durãçã o rãzoã vel do 
processo. Processo coletivo. Processo estruturãl.     

 

Integrãntes: 

Fernãndo Gonzãgã Jãyme (Coordenãdor/ã do projeto coletivo)  

Dierle Jose  Coelho Nunes 

Edilson Vitorelli Diniz Limã 

E rico Andrãde  

Glã ucio Ferreirã Mãciel Gonçãlves 

Joã o Alberto de Almeidã 

Renãtã Christiãnã Vieirã Mãiã 

Terezã Cristinã Sorice Bãrãcho Thibãu 

 

D-02 – Acesso à Justiça pela via Direitos, Soluções Consensuais de Conflitos, Justiça Digital,  

Processos e Direitos Coletivos  

 

A pãrtir de pressupostos e elementos essenciãis que influenciãm nã concretizãçã o, pesquisã-se de formã 
crí ticã os fundãmentos e ãs teoriãs em torno do Acesso ã  Justiçã pelã viã dos Direitos, do Processo e 
Direito Mãteriãl Coletivo, dã Justiçã Digitãl e dãs Soluço es de Conflitos , considerãndo: 1) ã multiplicidãde 
de possibilidãdes e de bloqueios de diferentes nãturezãs com vistã ão Acesso, ão Direito e ã Justiçã; 2) ã 
ãmplitude dãs soluço es negociãdãs e/ou consensuãis de disputãs interpessoãis, coletivãs e estruturãis 
dos conflitos em suãs formãs, trãtãmentos, desenhos, mãpeãmento e ãrenãs de ãtuãçã o; 3) ã 
potenciãlidãde dã Justiçã Digitãl, dã tecnologiã e dã intelige nciã ãrtificiãl nos processos e procedimentos 
voltãdos ã  efetivãçã o dã Justiçã e ã  ãtuãçã o do Poder Judiciã rio 

 

Integrãntes: 

Adriãnã Goulãrt de Senã Orsini (Coordenãdor/ã do projeto coletivo) 

Dierle Jose  Coelho Nunes 

Edilson Vitorelli Diniz Limã 

Terezã Cristinã Sorice Bãrãcho Thibãu 



 

D-03 – Administração da justiça, governança e políticas públicas  

 

O debãte crí tico ãcercã dã projeto de sociedãde e dos direitos fundãmentãis inscritos nã Constituiçã o de 
1988 e o pãpel do Estãdo, do Poder Judiciã rio e do Direito no pãrãdigmã do Estãdo Constitucionãl 
Democrã tico de Direito nos remete ã ãspectos essenciãis que influenciãm em suã concretizãçã o: I) 
economiã, polí ticã e direito: justiçã econo micã e controle constitucionãl de polí ticãs pu blicãs e 
econo micãs; II) Justiçã Econo micã nã perspectivã do desenvolvimento econo mico e dã Declãrãçã o sobre 
o Direito ão Desenvolvimento dãs Nãço es Unidãs: instã nciãs internãcionãis formãis e informãis de 
coordenãçã o e controle dãs economiãs globãl e locãis, dí vidã pu blicã e endividãmento pu blico, 
(in)compãtibilidãde de teoriãs e modelos econo micos neoliberãis com ãs teoriãs constitucionãis 
inerentes ão Estãdo Constitucionãl Democrã tico de Direito; III) o pãpel do Estãdo, do Poder Judiciã rio e 
do Direito no pãrãdigmã do Estãdo Constitucionãl Democrã tico de Direito; IV) poder  judiciã rio como 
“locus”  de ãcesso ã   justiçã substãntivã, trãduzidã nã  gãrãntiã e nã  efetividãde dos direitos; V) princí pios, 
diretrizes e ãs premissãs ideolo gicãs í nsitos ã  “reformã do Poder Judiciã rio” em curso no Brãsil;  VI) 
polí ticãs judiciã riãs, plãnejãmento estrãte gico (Estrãte giã Nãcionãl do Poder Judiciã rio); ãdministrãçã o 
dã justiçã, gerenciãlismo  e governãnçã judiciã riã;  trãnsformãço es pãrãdigmã ticãs nã ãdministrãçã o dã 
justiçã: governãnçã judiciã riã, diã logo e concertãçã o sociãl, processuãl e interinstitucionãl (cooperãçã o 
judiciã riã); VII) os sistemãs de tutelãs e gãrãntiãs dã efetividãde dos direitos sociãis: justiçã preventivã, 
trãtãmento ãdequãdo dos conflitos; pãrticipãçã o dã sociedãde nã ãdministrãçã o dã justiçã. 

 

Integrãntes: 

Anto nio Gomes de Vãsconcelos (Coordenãdor/ã do projeto coletivo) 

Dãnielã Murãdãs Antunes 

Nãthãliã Lipovetsky e Silvã 

 

D-04 – O modelo constitucional de processo penal 

 

A construçã o dã verdãde no processo penãl sob o pãrã metro democrã tico. Processo penãl como 
instrumento de controle do poder e meio pãrã ã identificãçã o do modelo de Estãdo.  Princí pios e 
fundãmentos do processo penãl. A esse nciã dã efetividãde do processo penãl: ã superãçã o dã disputã 
entre sociedãde e indiví duo. Direitos humãnos como ãberturã cognitivã pãrã ã mãnutençã o dã 
legitimidãde do processo penãl. A estruturãçã o dã ãutonomiã do processo penãl ã pãrtir dos vãlores e 
nã o dã te cnicã. A ponderãçã o no processo penãl. Sistemã processuãl penãl democrã tico: um olhãr pãrã 
ãle m dicotomiã sistemã ãcusãto rio e sistemã inquisito rio. Provãs, ãtos processuãis, procedimentos e 
meios de impugnãçã o de deciso es.  

 

Integrãntes: 

Felipe Mãrtins Pinto (Coordenãdor/ã do projeto coletivo)  

Glãucio Ferreirã Mãciel Gonçãlves 

Fernãndo Gonzãgã Jãyme 

 



D-05 – Produção do direito, interlegalidade e discursividade  

 

A juridicidãde de nosso tempo e  mãrcãdã pelã circulãçã o de modelos jurí dicos (inclusive sob ã 
perspectivã do bijuridismo) que trãnsitãm em espãços de multinormãtividãde e legislãçã o multiní vel. 
Tenso es nã ãrticulãçã o entre os discursos emãnãdos pelãs diversãs fontes do direito reverberãm tãnto nã 
judiciãlizãçã o de polí ticãs pu blicãs, nã tutelã de direitos coletivos e nã proliferãçã o legislãtivo-regulãto riã. 
Por outro lãdo, ãs virãdãs e ãs converge nciãs dos meios de comunicãçã o (dã purã orãlidãde ã  tecnologiã 
dã informãçã o) implicãm novãs concepço es e interlegãlidãdes nã formãçã o do cí rculo normãtivo. 
Enquãnto, nã metodologiã dã Legí sticã, propiciã ã enucleãçã o de me todos e ferrãmentãs gãrãntidores de 
mãior executoriedãde e efetividãde dos direitos fundãmentãis, nã chãve dã ãntropologiã do direito, essã 
juridicidãde ãpontã pãrã diversos imãginã rios e sensibilidãdes jurí dicãs, ão colocãr em relãçã o o direito 
produzido pelãs burocrãciãs oficiãis e ãs expresso es jurí dicãs elãborãdãs como "sãber locãl" por 
diferentes grupos sociãis. 

 

Integrãntes: 

Fãbiãnã de Menezes Soãres (Coordenãdor/ã do projeto coletivo) 

Cãmilã Silvã Nicã cio 

Mo nicã Sette Lopes 

Robertã Simo es Nãscimento 

 

D-06 – Justiça Socioespacial, Direito à Cidade e ao Território 

 

O projeto coletivo compreende ã cidãde e o territo rio como espãço de ãtuãçã o de histo riãs de vidãs e 
existe nciãs e vã o se modificãndo ã pãrtir dos processos sociãis, polí ticos, econo micos e ãmbientãis, sob 
perspectivã interdisciplinãr. Serã  desenvolvido com foco em quãtro eixos temã ticos que se referem ãs 
relãço es entre direitos, ãlteridãde, sustentãbilidãde e conflitos urbãnos e hidro-socioãmbientãis, tãis 
como: ã) direito ã  cidãde; exclusã o sociãl, territoriãl e culturãl; comunidãdes trãdicionãis em ã reãs 
urbãnãs; justiçã ãmbientãl; processos de resiste nciã e desãstres urbãnos e ãmbientãis; b) polí ticã urbãnã; 
Estãtuto dã Cidãde; usufruto equitãtivo dã cidãde; pãrticipãçã o populãr e justiçã socioespãciãl; c) direito 
ã  morãdiã ãdequãdã; plãnejãmento urbãno; vãlor de uso; desterritoriãlizãçã o; e regulãrizãçã o fundiã riã; 
d) populãçã o em situãçã o de ruã e rãcismo estruturãl; centrãlidãde, ãutonomiã e protãgonismo dãs 
pessoãs em situãçã o de ruã nãs lutãs por direitos; produçã o e divulgãçã o cientí ficã e estrãte gicã de dãdos, 
informãço es, evide nciãs e conhecimentos; diã logo com prã ticãs locãis, regionãis e nãcionãis e com 
experie nciãs internãcionãis. 

 

Integrãntes: 

Dãniel Gãio (Coordenãdor/ã do projeto coletivo) 

Andre  Luiz Freitãs Diãs 

Mãriã Fernãndã Sãlcedo Repole s 

Mãriã Terezã Fonsecã Diãs 

 

 



D-07 – Novas fronteiras entre o direito material e processual  

 

O debãte crí tico dãs tenso es que se estãbelecem entre o direito mãteriãl e processuãl, nos ã mbitos de 
conformãçã o, delimitãçã o e ãplicãçã o dos institutos, demãndã o constãnte ãprofundãmento dãs 
cãrãcterí sticãs, limites e escopos dã converge nciã relãço es mãteriãis e processuãis. Desse modo, o 
reconhecimento dã processuãlidãde como elemento indispensã vel ão desenvolvimento dãs relãço es 
jurí dicãs em suã perspectivã dinã micã determinã que o estudo dos institutos do direito mãteriãl e do 
direito processuãl se fãçã de modo progressivo e interdependente, pãrã gãrãntir o reconhecimento de 
direitos (humãnos, fundãmentãis e privãdos) que contem com elementos de efetividãde, bem como ã 
estruturãçã o do processo no sentido de suã ãfirmãçã o. Assim, o presente projeto se voltã tãnto ã  estruturã 
dos direitos privãdos como dãs respectivãs conseque nciãs processuãis, bem como dã inter-relãço es entre 
eles desenvolvidãs nã perspectivã tãmbe m dã prevençã o e resoluçã o de conflitos. 

 

Integrãntes: 

Mãrcelo De Oliveirã Milãgres (Coordenãdor/ã do projeto coletivo) 

Christiãn Sãhb Bãtistã Lopes 

E rico Andrãde 

Leonãrdo Netto Pãrentoni 

Mo nicã Sette Lopes 


